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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 242/2024-PGJ, DE 19.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Lívia Carla Guadanhim Bariani 1 (um) dia de folga compensatória no dia 

16.2.2024, pelo exercício da atividade ministerial no plantão do feriado forense de 20.12.2020 a 6.1.2021, nos termos da 

Resolução nº 23/2023-PGJ, de 29.5.2023, e dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72/1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 247/2024-PGJ, DE 19.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Julio Bilemjian Ribeiro 4 (quatro) dias de folga compensatória no período de 

8 a 11.7.2024, pelo exercício da atividade ministerial no plantão integrado em 2023, nos termos da Resolução nº 23/2023-

PGJ, de 29.5.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 248/2024-PGJ, DE 19.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Julio Bilemjian Ribeiro 1 (um) dia de folga compensatória no dia 12.7.2024, 

pelo exercício da atividade ministerial no plantão do feriado forense de 20.12.2014 a 6.1.2015, nos termos da Resolução 

nº 23/2023-PGJ, de 29.5.2023, e dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72/1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6604/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Allan 

Thiago Barbosa Arakaki, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 18.1 a 

16.2.2024, nos termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 

09.2023.00011014-8). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 



 

 

 
PÁGINA 3 

 

DOMPMS • Ano XV • Número 3.051 quarta-feira, 24 de janeiro de 2024 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº 6591/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Procurador de Justiça 

Silasneiton Gonçalves, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 22.1 a 10.2.2024, 

nos termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2023.00010947-4). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 6589/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 30 (trinta) dias de férias regulamentares à Promotora de Justiça Isabelle 

Albuquerque dos Santos Rizzo, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 29.1 a 

27.2.2024, nos termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 

09.2023.00010916-3). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6588/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Luciano 

Furtado Loubet, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, que seriam usufruídos no período de 18.1 a 16.2.2024, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2023.00010915-2). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 6592/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Élcio Félix 

D’Angelo, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 16.2 a 6.3.2024, nos termos 

dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2023.00010959-6). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 6594/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Antonio 

Carlos Garcia de Oliveira, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 18.1 a 

16.2.2024, nos termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 

09.2023.00010980-8). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 6593/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Paulo 

César Zeni, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 22.1 a 10.2.2024, nos termos 

dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2023.00010960-8). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

PORTARIA Nº 196/2024-PGJ, DE 17.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais da Nota de 

Empenho nº 2024NE000167, nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 1º.4.2021, conforme segue: 1) Gestora – 

Adriana Cristina Dias Gomes Spagnol, Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 1.1) Suplente – Renata 

Caroline Pereira de Macedo, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 2) Fiscal Administrativa – Luana Rotta 

Vollkopf Curto, Chefe do Núcleo de Apoio Administrativo 2; 2.1) Suplente – Raíssa Bernardino Campos, Técnica I; 3) 

Fiscal Técnica – Gabriela Bernardes Lima, Chefe da Divisão de Manutenção Predial e Conservação do Patrimônio; 3.1) 

Suplente – Ezequiel Joaquim da Costa, Técnico I (PGA nº 09.2023.00013130-0). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 266/2024-PGJ, DE 22.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais da Nota de 

Empenho nº 2024NE000212, nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 1º.4.2021, conforme segue: 1) Gestora – 

Renata Caroline Pereira de Macedo, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – Adriana Cristina 

Dias Gomes Spagnol, Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal Administrativa – Luana Rotta 

Vollkopf Curto, Chefe do Núcleo de Apoio Administrativo 2; 2.1) Suplente – Léa Catarina Iunes Garcia, Técnica I (PGA 

nº 09.2023.00013129-8). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 275/2024-PGJ, DE 22.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar as seguintes servidoras do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais das Atas de 

Registros de Preços nºs 1/PGJ/2024, 2/PGJ/2024 e 3/PGJ/2024, conforme segue: 1) Gestora – Renata Caroline Pereira de 

Macedo, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – Adriana Cristina Dias Gomes Spagnol, Chefe 

do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal Administrativa – Léa Catarina Iunes Garcia, Técnica I; 2.1) 

Suplente – Rosinei Escobar Xavier, Técnica I (PGA nº 09.2023.00007608-8). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº 231/2024-PGJ, DE 19.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Carolina Pontes Andreussi, ocupante do cargo efetivo de Analista, área de atividade Direito, 

símbolo MPAN-101, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, 

exercer, em substituição, a Função de Confiança FC-1 no período de 22.1 a 2.2.2024, em razão de afastamento do servidor 

Fabiano Alves Davy. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

PORTARIA Nº 238/2024-PGJ, DE 19.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Leandro Lima dos Santos, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Dourados e designado para 

prestar serviços na 3ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à 4ª Promotoria de Justiça 

da referida Comarca no período de 8 a 26.1.2024, em razão de afastamento do servidor Valter Vieira Segundo, Técnico 

I. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 239/2024-PGJ, DE 19.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Felipe Ferrari Marcolin, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Costa Rica, para, sem prejuízo 

de suas funções, prestar serviços à 1ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 17 a 19.1.2024 e no dia 

22.1.2024, em razão de afastamento da servidora Juscélia Melo Lemos, Técnica II. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 240/2024-PGJ, DE 19.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Larissa Almada Feitosa Borges, ocupante do cargo em comissão de Assessora Jurídica, 

símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em exercício no Grupo de Atuação 

Especial de Repressão ao Crime Organizado 4, Gaeco 4, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços ao Gaeco 2 

no período de 8 a 12.1.2024, em razão de afastamento do servidor Lucas Fernandes Nogueira Brandolis, Assessor 

Jurídico. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 241/2024-PGJ, DE 19.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Vivian Sheilis Bögger Queiroz, ocupante do cargo efetivo de Técnica I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Paranaíba, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços à Supervisão das Promotorias de Justiça da referida Comarca nos períodos de 

7 a 9.2 e de 15 a 24.2.2024, em razão de afastamento da servidora Fernanda Fabrini Silva, Técnica II. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 147/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias remanescentes à servidora Luciana Benito Crepaldi Roberto, referentes ao período aquisitivo 

2007/2008, a serem usufruídas no período de 29.1 e 2.2.2024, nos termos dos artigos 1º e 6º da Resolução nº 28/2018-

PGJ, de 23.11.2018, e do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 

23.12.2004. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 178/2024-PGJ, DE 16.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº e-1165/2023-PGJ, de 17.10.2023, na parte que concedeu à servidora Cristhiane Bergmaier 

a conversão de um terço das férias em abono pecuniário, de forma que, onde consta: “de 8 a 17.1.2024”, passe a constar: 

“de 25.1 a 3.2.2024”. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 193/2024-PGJ, DE 17.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Interromper, por necessidade de serviço, a partir de 18.12.2023, as férias do servidor Reginaldo de Oliveira 

Vilanova concedidas por meio da Portaria nº e-965/2022-PGJ, de 9.8.2022, com redação dada pela Portaria nº e-936/2023-

PGJ, de 7.8.2023, nos termos do artigo 11 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, a serem usufruídas no período 

de 15 a 17.4.2024. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 194/2024-PGJ, DE 17.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas à servidora Isabela Castro Almeida por meio da Portaria nº e-1387/2022-PGJ, 

de 10.11.2022, com suas modificações, que seriam usufruídas no período de 10 a 19.1.2024, a serem usufruídas no período 

de 17 a 26.1.2024, em razão de necessidade de serviço, nos termos do artigo 10, inciso VIII, da Resolução nº 28/2018-

PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 195/2024-PGJ, DE 17.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas à servidora Amanda Stephany Julio Barbosa por meio da Portaria nº 5633/2022-

PGJ, de 16.11.2022, com suas modificações, que seriam usufruídas no período de 8 a 12.1.2024, a serem usufruídas no 

período de 19 a 23.2.2024, em razão de necessidade de serviço, nos termos do artigo 10, inciso VIII, da Resolução nº 

28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 197/2024-PGJ, DE 17.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas ao servidor Edvaldo Ferreira Lima por meio da Portaria nº e-1388/2021-PGJ, de 

10.11.2021, com suas modificações, de forma que, onde consta: “de 8 a 17.1.2024”, passe a constar: “de 12 a 21.8.2024”, 

nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 
PORTARIA Nº 209/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas à servidora Laura Aparecida Soares Pedroso por meio da Portaria nº e-879/2023-

PGJ, de 24.7.2023, que seriam usufruídas no período de 8 a 17.1.2024, a serem usufruídas no período de 5 a 14.8.2024, 

em razão de necessidade de serviço, nos termos do artigo 10, inciso VIII, da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 
PORTARIA Nº 210/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas ao servidor Luiz Fernando Barros Mansano por meio da Portaria nº e-400/2023-

PGJ, de 14.4.2023, com suas modificações, de forma que, onde consta: “de 3 a 12.7.2024”, passe a constar: “de 24.7 a 

2.8.2024”, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 
PORTARIA Nº 217/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Interromper, por necessidade de serviço, a partir de 9.1.2024, as férias da servidora Gillielen Laura Alves Lobo 

Ruso concedidas por meio da Portaria nº e-1568/2023-PGJ, de 27.11.2023, nos termos do artigo 11 da Resolução nº 

28/2018-PGJ, de 23.11.2018, a serem usufruídas no período de 6 a 14.5.2024. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 218/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas ao servidor Robson Gregorio Rondão Alves por meio da Portaria nº e-193/2023-

PGJ, de 15.2.2023, com redação dada pela Portaria nº e-855/2023-PGJ, de 17.7.2023, que seriam usufruídas no período 

de 29.1 a 7.2.2024, a serem usufruídas no período de 17 a 26.4.2024, em razão de necessidade de serviço, nos termos do 

artigo 10, inciso VIII, da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 219/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas ao servidor Carlos Vinicius Moraes de Souza por meio da Portaria nº e-

1180/2023-PGJ, de 19.10.2023, que seriam usufruídas no período de 18 a 27.1.2024, a serem usufruídas no período de 1º 

a 10.10.2024, em razão de necessidade de serviço, nos termos do artigo 10, inciso VIII, da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 220/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas ao servidor Diego Vaz Bruschi por meio da Portaria nº e-1031/2023-PGJ, de 

11.9.2023, que seriam usufruídas no período de 11 a 20.12.2023, a serem usufruídas no período de 16 a 25.1.2024, em 

razão de necessidade de serviço, nos termos do artigo 10, inciso VIII, da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 221/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Interromper, por necessidade de serviço, a partir de 15.1.2024, as férias da servidora Michele Menegat 

concedidas por meio da Portaria nº e-1685/2023-PGJ, de 15.12.2023, nos termos do artigo 11 da Resolução nº 28/2018-

PGJ, de 23.11.2018, a serem usufruídas no período de 10 a 12.4.2024. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 222/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Interromper, por necessidade de serviço, a partir de 11.1.2024, as férias do servidor Wellington Gradella Marthos 

concedidas por meio da Portaria nº e-949/2023-PGJ, de 8.8.2023, nos termos do artigo 11 da Resolução nº 28/2018-PGJ, 

de 23.11.2018, a serem usufruídas no período de 21 a 27.10.2024. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 223/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas ao servidor Augusto Aparecido Ribeiro Colato por meio da Portaria nº 

4598/2023-PGJ, de 25.8.2023, que seriam usufruídas no período de 8 a 17.1.2024, a serem usufruídas no período de 18 a 

27.3.2024, em razão de necessidade de serviço, nos termos do artigo 10, inciso VIII, da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 224/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias regulamentares ao servidor Augusto Aparecido Ribeiro Colato, referentes ao período aquisitivo 

2022/2023, a serem usufruídas nos períodos de 15 a 24.7.2024 e de 21 a 30.10.2024, bem como a conversão de um terço 

das férias em abono pecuniário no período de 22 a 31.1.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 

28/2018-PGJ, de 23.11.2018; 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 

23.12.2004; e 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 225/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas à servidora Marcela Diniz Borges de Pauli por meio da Portaria nº e-762/2023-PGJ, 

de 23.6.2023, de forma que, onde consta: “de 31.1 a 9.2.2024”, passe a constar: “de 22 a 31.7.2024”, nos termos do artigo 

9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 



 

 

 
PÁGINA 11 

 

DOMPMS • Ano XV • Número 3.051 quarta-feira, 24 de janeiro de 2024 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº 226/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas à servidora Carla Maria Bagordakis por meio da Portaria nº e-841/2023-PGJ, de 

13.7.2023, com redação dada pela Portaria nº 6483/2023-PGJ, de 28.11.2023, de forma que, onde consta: “de 22 a 

26.7.2024”, passe a constar: “de 22 a 26.1.2024”, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 227/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias regulamentares à servidora Jéssica Gabrielle Rech Skovronski, referentes ao período aquisitivo 

2021/2022, a serem usufruídas nos períodos de 28.2 a 8.3.2024 e de 7 a 16.8.2024, bem como a conversão de um terço 

das férias em abono pecuniário no período de 6 a 15.5.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 

28/2018-PGJ, de 23.11.2018; 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 

23.12.2004; e 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 228/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas à servidora Thaynara Garcia de Souza por meio da Portaria nº e-271/2023-PGJ, de 

14.3.2023, com redação dada pela Portaria nº e-1450/2023-PGJ, de 14.11.2023, de forma que, onde consta: “de 14 a 

16.2.2024”, passe a constar: “de 15 a 17.8.2024”, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 229/2024-PGJ, DE 18.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias regulamentares à servidora Silviane Leite Pires do Espírito Santo, referentes ao período 

aquisitivo 2020/2021, a serem usufruídas nos períodos de 26.2 a 6.3.2024 e de 15 a 24.7.2024, bem como a conversão de 

um terço das férias em abono pecuniário no período de 11 a 20.3.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução 

nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018; 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 

23.12.2004; e 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 232/2024-PGJ, DE 19.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar as férias concedidas à servidora Cleizy Mara Romeiro por meio da Portaria nº e-1600/2023-PGJ, de 

28.11.2023, de forma que, onde consta: “nos períodos de 22.1 a 10.2.2024 e de 10 a 19.12.2024”, passe a constar: “no 

período de 8.1 a 6.2.2024”, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 
PORTARIA Nº e-74/2024/PGJ, DE 23.1.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder à servidora Glauce Ruas Lagoas da Silva, ocupante do cargo de Analista, símbolo MPAN101, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 8 (oito) dias de licença casamento, no período de 12 a 19.1.2024, 

nos termos da alínea “a” do inciso III do artigo 171, e do inciso II do artigo 178, ambos da Lei nº 1.102, de 10 de outubro 

de 1990.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 
PORTARIA Nº e-75/2024/PGJ, DE 23.1.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder à servidora Jessica Carli de Oliveira, ocupante do cargo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do Quadro 

de Servidores do Ministério Público Estadual, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 9.1 a 

7.2.2024, em prorrogação, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com 

a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c os artigos 52 e 54, do Decreto nº 15.855, de 11 de 

janeiro de 2022.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA FINAL 

CAMPO GRANDE 

EDITAL Nº 0002/2024/31PJ/CGR 

A 31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da Comarca de Campo Grande/MS torna pública a 

instauração de Inquérito Civil, que se encontra à disposição na Avenida Ricardo Brandão, nº 232 – Itanhangá Park. 

Inquérito Civil nº 06.2023.00001394-8 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário-AGEPEN e R. S. 

Assunto: Apurar irregularidades ocorridas no XIX Curso de Armamento e Tiro, Vigilância e Escolta – CAVE 

(EDITAL AGEPEN/ESPEN/MS/ N° 003/2023, DE 8 DE MARÇO DE 2023), da Agência Estadual de Administração do 

Sistema Penitenciário de Mato Grosso do Sul - AGEPEN, envolvendo o servidor R.S., eis que não estaria "credenciado 

pela polícia federal para laudar o resultado do curso (...)". 

 

Campo Grande/MS, 22 de janeiro de 2024. 

 

HUMBERTO LAPA FERRI 

Promotor de Justiça. 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 47ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ1, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policial dos Autos nº 

0925001-46.2023.8.12.0001, em que constam como investigado(a/s) E.G.M.2 e vítima(s) A.A.S, conforme se transcreve: 

“Portanto, em razão da ausência de provas, elemento essencial à tipicidade, resta prejudicada a propositura da ação penal, 

razão pela qual o Ministério Público Estadual,  com fulcro no artigo 18, do Código de Processo Penal, requer o 

arquivamento do presente feito.” 

 

Campo Grande-MS, 23 de janeiro de 2024. 

 

PAULO HENRIQUE CAMARGO IUNES 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

2 Em caso de procedimento sigiloso, nomes de investigados e vítimas deverão ser indicados apenas por suas iniciais. 
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EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 47ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ3, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policial dos Autos nº 

0920102-05.2023.8.12.0001, em que constam como investigado(a/s) J.G.S.4 e vítima(s) T.F.O.S, conforme se transcreve: 

“Portanto, em razão da ausência de provas da autoria, elemento essencial à tipicidade, resta prejudicada a propositura da 

ação penal, razão pela qual o Ministério Público Estadual,  com fulcro no artigo 18, do Código de Processo Penal, requer 

o arquivamento do presente feito.” 

 

Campo Grande-MS, 23 de janeiro de 2024. 

 

PAULO HENRIQUE CAMARGO IUNES 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0001/2024/61PJ/CGR 

A 61ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, MS, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da 

Resolução nº 43/2023-PGJ, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policia dos 

Autos nº 08.2022.00184544-1 em que constam como investigado "a apurar" e vítima , Yumi Kimberly Pereira Oshiro, 

conforme se transcreve: “ ante a inexistência de indícios suficientes de autoria para a propositura da ação penal, o 

Ministério Público Estadual deixa de ofertar denúncia, requerendo o arquivamento do presente inquérito". 

 

Campo Grande/MS,22 de janeiro de 2024 

 

SÍLVIO AMARAL NOGUEIRA DE LIMA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ5, de 24 de novembro de 2023, comunica à vítima Carmelita Oliveira Barros da Silva a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0925328-88.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Ronaldo 

da Silva Moreira e vítima Carmelita Oliveira Barros da Silva, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código 

de Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para 

o oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 19 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 
3 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

4 Em caso de procedimento sigiloso, nomes de investigados e vítimas deverão ser indicados apenas por suas iniciais. 

5 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
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EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ6, de 24 de novembro de 2023, comunica à vítima Wellen Lemos Espindola a decisão de arquivamento 

do Inquérito Policial dos Autos n. 0925326-21.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Waldir da Cunha 

Mendes e vítima Wellen Lemos Espindola, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de Processo 

Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para o 

oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 19 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ7, de 24 de novembro de 2023, comunica à vítima Ana Paula Pereira Santana a decisão de arquivamento 

do Inquérito Policial dos Autos n. 0925503-82.2023.8.12.0001, em que constam como investigado “não identificado” e 

vítima Ana Paula Pereira Santana, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de Processo Penal, 

promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para o oferecimento da 

denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 19 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ8, de 24 de novembro de 2023, comunica à investigada Maria Imaculada Baptista Motta a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0924486-11.2023.8.12.0001, em que constam como investigada Maria 

Imaculada Baptista Motta e vítima Ana Maria Pereira Baptista, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do 

Código de Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa 

causa para o oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 19 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 
6 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

7 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

8 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
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EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ9, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Luiz Felipe Cardozo Leão a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0924905-31.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Luiz 

Felipe Cardozo Leão e vítima Keyttlen Bianca Brites da Silva, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do 

Código de Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa 

causa para o oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 19 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ10, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Emerson Modesto Perez a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0900064-35.2024.8.12.0001, em que constam como investigado Emerson 

Modesto Perez e vítima Jackline da Conceição Gutierri da Silva, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do 

Código de Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa 

causa para o oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 19 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto n 

o art. 5º, § 2º, da Resolução nº 43/2023-PGJ11, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Vinicius 

de Oliveira Campos Ghanem a decisão de arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0925770-54.2023.8.12.0001, 

em que constam como investigado Vinicius de Oliveira Campos Ghanem e vítima Moara Moura Bulhões, conforme se 

transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante 

a insuficiência de provas e extinção da punibilidade”.  

 

Campo Grande/MS, 19 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 
9 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

10 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

11 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
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EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ12, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Jamir Lacerda da Silva a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0925722-95.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Jamir 

Lacerda da Silva e vítima Vera Lúcia do Nascimento, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de 

Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para o 

oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 19 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ13, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Nelson Ferreira a decisão de arquivamento do 

Inquérito Policial dos Autos n. 0925737-64.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Nelson Ferreira e vítima 

Zélia Evangelista, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de Processo Penal, promove o 

arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para o oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 19 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

AMAMBAI 

EDITAL  0001/2024/GACEP/AMB 

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições  nº 09.2024.00000717-2 

A Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial de Amambai - MS torna pública a instauração 

do Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições  nº 09.2024.00000717-2, abaixo especificado, que 

se encontra à disposição na Avenida Pedro Manvailer, 4.601, centro, nesta Cidade e no sítio eletrônico do Ministério 

Público Estadual no endereço www.mpms.mp.br.  

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições  nº 09.2024.00000717-2. 

Requerente(s): Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Fiscalizado (s): 3ª Companhia Independente de Polícia Militar - CPA-1 - Amambai (MS), Delegacia de Polícia 

Civil de Amambai/MS, URPI - Unidade Regional de Perícia e Identificação de Amambai, Núcleo Regional de Medicina 

Legal (NRML) de Amambai 

Assunto: Controle externo concentrado na 3ª Companhia Independente de Polícia Militar de Amambai (MS), na 

Delegacia de Polícia Civil de Amambai (MS), e na URPI - Unidade Regional de Perícia e Identificação de Amambai e as 

medidas adotadas no âmbito do controle externo da atividade policial, durante o exercício do 1º Semestre 2024. 

 

Amambai/MS, 23 de janeiro de 2024. 

 

LENIZE MARTINS LUNARDI PEDREIRA 

Promotora de Justiça 

 

 
12 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

13 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/amambai
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ANASTÁCIO 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 1ª Promotoria de Justiça de Anastácio da comarca de Anastácio, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da 

Resolução nº 43/2023-PGJ14, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do inquérito policial dos 

Autos nº 08.2023.00128954-0, em que consta como vítima L.A.B.A15, cuja a autoria não foi identificada e individualizada, 

conforme se transcreve:  "Assim, a priori, não há como promover o oferecimento da ação penal, visto que a materialidade 

e autoria delitiva não foram seguramente demonstradas no presente procedimento investigatório." 

 

1ª Promotoria de Justiça de Anastácio, 15 de janeiro de 2024. 

 

MARCOS MARTINS DE BRITO 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

APARECIDA DO TABOADO 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Aparecida do Taboado/MS, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, 

da Resolução nº 43/2023-PGJ, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policial nº 

0002292-12.2019.8.12.0024, que consta como investigado Jacson Manoel da Silva e vítima a Casa da Hospitalidade de 

Aparecida do Taboado/MS, conforme se transcreve: “Ante o exposto, não havendo indícios suficientes de autoria delitiva, 

o Ministério Público Estadual promove o arquivamento do feito, ressalvado o disposto no artigo 18 do Código de Processo 

Penal.” 

 

Aparecida do Taboado/MS, 23 de janeiro de 2024. 

 

JERUSA ARAUJO JUNQUEIRA QUIRINO  

Promotora de Justiça. 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Aparecida do Taboado/MS, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, 

da Resolução nº 43/2023-PGJ, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policial nº 

0001668-26.2020.8.12.0024, que consta como investigado Márcio de Souza, conforme se transcreve: “Ante o exposto, o 

Ministério Público Estadual promove o arquivamento do presente Inquérito Policial por falta de justa causa para o 

oferecimento de denúncia, ressalvado o disposto no artigo 18 do Código de Processo Penal.” 

 

Aparecida do Taboado/MS, 23 de janeiro de 2024. 

 

JERUSA ARAUJO JUNQUEIRA QUIRINO  

Promotora de Justiça. 

 

 

 

 
14 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

15 Em caso de procedimento sigiloso, nomes de investigados e vítimas deverão ser indicados apenas por suas iniciais. 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/anastacio
https://www.mpms.mp.br/promotorias/aparecida-do-taboado
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CORUMBÁ 

EDITAL Nº 0001/2024/02PJ/CBA 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil que está 

à disposição de quem possa interessar na Rua América, nº 1.880, Bairro Dom Bosco. 

O referido procedimento é digital e poderá ser acessado integralmente via internet no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2024.00000042-4. 

Representante: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Representado: Thalita Faé Giannetti 

Assunto: Ofício n.º 1535/AMB/GAB/IMASUL/2023, Processo NUP n.º 83/025930/2023, Auto de Infração n.º 

AI012074/2023, Laudo de Constatação n.º LC015460/2023, Notificação n.º NT006195/2023, Parecer n.º 

686/23/CEIPPAM e Relatório de Vistoria n.º 081/2ª CIA PMA/2023: apurar a supressão de 446,0847 hectares de 

vegetação de formação nativa, no interior o imóvel rural “Fazenda Campo Alegre Gleba C”, pertencente a Thalita Faé 

Giannetti (CPF n.º 221.662.168-46), sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, e contrariando as 

normas legais e regulamentares pertinentes. 

 

Corumbá/MS, 16 de janeiro de 2024. 

 

ANA RACHEL BORGES DE FIGUEIREDO NINA 

Promotora de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAL Nº 0002/2024/02PJ/CBA 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil que está 

à disposição de quem possa interessar na Rua América, nº 1.880, Bairro Dom Bosco. 

O referido procedimento é digital e poderá ser acessado integralmente via internet no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2024.00000043-5. 

Representante: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Representado: Thiago Pereira Leite Fae 

Assunto: Parecer n.º 428/23/CEIPPAM: mitigar os danos decorrentes da supressão vegetal de fragmentos 

arbóreos em 29,84 hectares, não abarcados pela AA n.º 2135/2022, no interior do imóvel rural “Fazenda Campo Alegre 

– Gleba A”, pertencente a Thiago Pereira Leite Faé (CPF nº 292.889.308-33), contrariando as normas legais e 

regulamentares pertinentes. 

 

Corumbá/MS, 16 de janeiro de 2024. 

 

ANA RACHEL BORGES DE FIGUEIREDO NINA 

Promotora de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/corumba
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EDITAL Nº 0003/2024/02PJ/CBA 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil que está 

à disposição de quem possa interessar na Rua América, nº 1.880, Bairro Dom Bosco. 

O referido procedimento é digital e poderá ser acessado integralmente via internet no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2024.00000044-6. 

Representante: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Representado: Fabiano Fernandes Chagas 

Assunto: Laudo Técnico n.º 374/22/NUGEO: mitigar os danos decorrentes da supressão de 19,25 hectares de 

vegetação nativa remanescente e em área de Reserva Legal, destes 10,25 hectares estão em área de aplicação da Lei da 

Mata Atlântica, no interior o imóvel rural “Fazenda Piuvinha”, CARMS0041910, pertencente a Fabiano Fernandes 

Chagas (CPF n.º 165.613.588-48), no período entre 28/10/2021 e 27/12/2021, sem licença ou autorização dos órgãos 

ambientais competentes, e contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes. 

 

Corumbá/MS, 16 de janeiro de 2024. 

 

ANA RACHEL BORGES DE FIGUEIREDO NINA 

Promotora de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COXIM 

EDITAL Nº 0001/2024/02PJ/CXM 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a instauração do Procedimento 

Administrativo abaixo descrito, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Márcio Lima Nantes nº 105, 

Vila São Salvador, na cidade de Coxim-MS. Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via 

internet, no seguinte endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Administrativo nº 09.2023.00012876-0. 

Requerente: Ministério Público Estadual.    

Requeridos: Francisco José Pariz, Adriana Lehn Linardi Pariz, Ana Lúcia Pariz Nogueira, Raimundo Nogueira, 

Sandra Regina Pariz. 

Assunto: Fiscalizar o cumprimento de Termo de Ajustamento de Conduta firmado nos autos do Inquérito Civil 

nº 06.2022.00000847-4, celebrado entre o Ministério Público e o requerido. 

 

Coxim/MS, 19 de janeiro de 2024. 

 

MARCOS ANDRÉ SANT´ANA CARDOSO 

Promotor de Justiça  

 

 

 

 

 

 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/coxim
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EDITAL Nº 0002/2024/02PJ/CXM 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

descrito, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Márcio Lima Nantes nº 105, Vila São Salvador, na 

cidade de Coxim-MS. Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via internet, no seguinte 

endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2024.00000037-9 

Requerente: Ministério Público Estadual.    

Requerido: Marcos Antonio Alves. 

Assunto: Apurar a regularidade jurídico-ambiental da supressão de vegetação nativa e em área de preservação 

permanente (área brejosa), na Fazenda Furna Grande, em Coxim/MS, sem a devida autorização/licença ambiental 

competente, conforme Relatório de Fiscalização Ambiental nº 73/3ªCIA/BPMA/COXIM-MS/2023. 

 

Coxim/MS, 19 de janeiro de 2024. 

 

MARCOS ANDRÉ SANT'ANA CARDOSO 

Promotor de Justiça  

 

EDITAL Nº 0003/2024/02PJ/CXM 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a instauração do Procedimento 

Administrativa abaixo descrito, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Márcio Lima Nantes nº 105, 

Vila São Salvador, na cidade de Coxim-MS. Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via 

internet, no seguinte endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Administrativo nº 09.2024.00000465-3. 

Requerente: Ministério Público Estadual.    

Requerido: Município de Coxim. 

Assunto: Fiscalizar o cumprimento de Termo de Ajustamento de Conduta firmado nos autos do Inquérito Civil 

nº 06.2019.00000261-7,  entre o Ministério Público Estadual e o Município de Coxim 

 

Coxim/MS, 19 de janeiro de 2024. 

 

MARCOS ANDRÉ SANT'ANA CARDOSO 

Promotora de Justiça  

 

 

DOURADOS 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 7ª Promotoria de Justiça de Dourados da comarca de Dourados, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da 

Resolução nº 43/2023-PGJ16, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do inquérito policial dos 

Autos nº 08.2018.00065947-7, em que constam como investigado Adriano do Nascimento dos Santos17 e vítima o Estado, 

conforme se transcreve: “[...] na data do fato (21.09.2017), o suposto autor era menor de 21 anos, o que reduz pela metade 

o prazo prescricional, conforme previsto pelo artigo 115 do Código Penal. [...] Pelo exposto, o Ministério Público 

manifesta-se, com fundamento no art. 107, inciso IV, do Código Penal, pelo arquivamento deste inquérito policial”. 

 

Dourados, 23 de janeiro de 2024. 

 

EDUARDO FONTICIELHA DE ROSE 

Promotor de Justiça 

 

 
16 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

17 Em caso de procedimento sigiloso, nomes de investigados e vítimas deverão ser indicados apenas por suas iniciais. 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/dourados
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IGUATEMI 

EDITAL Nº 0004/2024/PJ/IGU 

A Promotoria de Justiça de Iguatemi-MS torna pública a instauração de Inquérito Civil que está à disposição de 

quem possa interessar na Av. Waloszek Konrad, n. 1.276, centro, nesta cidade. 

Inquérito Civil 06.2023.00001336-0 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido:Município de Iguatemi 

Objeto: Apurar eventual dano ambiental na propriedade registrada sob a Matrícula n. 2.432 do Registro de 

Imóveis da Comarca de Iguatemi-MS, de propriedade do Município de Iguatemi, em decorrência da extração de terra 

realizada pelo município. 

 

Iguatemi, 19 de janeiro de 2024 

 

ANDRÉ LUIZ DE GODOY MARQUES 

Promotor de Justiça. 

 

EDITAL Nº 0005/2024/PJ/IGU 

A Promotoria de Justiça de Iguatemi-MS torna pública a instauração de Inquérito Civil que está à disposição de 

quem possa interessar na Av. Waloszek Konrad, n. 1.276, centro, nesta cidade. 

Inquérito Civil 06.2024.00000007-9 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido:Município de Iguatemi - MS 

Objeto: Apurar eventual irregularidade/ilegalidade no Contrato Administrativo n. 065/2022, firmado entre a 

Prefeitura Municipal de Iguatemi e a Empresa Robust Service Construções Eireli.  

 

Iguatemi, 19 de janeiro de 2024 

 

ANDRÉ LUIZ DE GODOY MARQUES  

Promotor de Justiça. 

 

 

 

SIDROLÂNDIA 

EDITAL Nº 002/2024/02PJ/SDN 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Sidrolândia/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil abaixo 

especificado. O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet (mediante senha que pode 

ser obtida nesta promotoria de Justiça), no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo e ficará à disposição de eventuais interessados na rua 

Espírito Santo, nº 1383, em Sidrolândia/MS. 

Inquérito Civil nº 06.2024.00000071-3. 

Requerente: Ministério Público Estadual;  

Requerida: Silvana Basi da Silva. 

Assunto: "Apurar possível dano ambiental de 5,469 hectares em área de Reserva Legal no Lote n.º 02 do 

Assentamento Capão Bonito I, consoante Laudo Técnico n.º 146/23/Nugeo e Parecer Técnico n.º 87/2023-IMASUL". 

 

Sidrolândia/MS, 22 de janeiro de 2024. 

 

JANELI BASSO 

Promotora de Justiça 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/iguatemi
https://www.mpms.mp.br/promotorias/sidrolandia
http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
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